ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

Órgão/Entidade: Município de Palmitinho/RS
Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Modalidade:  Concorrência Eletrônica em regime de empreitada global

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar a viabilidade técnica da contratação de empresa especializada para execução de obra de engenharia destinada à construção de 01 (uma) ponte em concreto armado pré-moldado sobre curso d'água localizado na comunidade da Linha Caldeirão, bem como à implantação de 05 (cinco) galerias em aduelas de concreto armado, situadas nas comunidades da Linha Braguinha, Linha Caldeirão, Linha Carreirão e Linha Maurina, conforme Projetos de Engenharia elaborados pelo Município.
1.2. A contratação decorre da necessidade de melhorar a infraestrutura viária rural, garantindo segurança, mobilidade e continuidade do tráfego de pessoas, veículos leves, transporte escolar, ambulâncias, máquinas agrícolas e veículos de carga.
1.3. As estruturas existentes apresentam limitações estruturais e hidráulicas, ocasionando frequentes interrupções das vias em períodos de chuvas intensas, comprometendo o deslocamento da população e o escoamento da produção agrícola.
1.3. A obra integra o Plano de Trabalho aprovado no Termo de Convênio FPE nº 2049/2026, firmado entre o Município e a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR, constituindo obrigação da Administração promover sua execução dentro dos prazos estabelecidos.

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃOS
2.1. A contratação encontra-se alinhada ao planejamento institucional da Administração Municipal, estando compatível com:
· Plano Plurianual – PPA;
· Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO;
· Lei Orçamentária Anual – LOA;
· Plano de Trabalho do Convênio FPE nº 2049/2026;
· Planejamento da Secretaria Municipal de Obras.
2.2. A execução da obra constitui ação prioritária voltada à melhoria da infraestrutura viária rural e ao fortalecimento do desenvolvimento econômico do Município.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto, apresentando, quando exigido no edital:
· registro no CREA ou CAU;
· responsável técnico habilitado;
· acervo técnico compatível;
· equipe técnica qualificada;
· equipamentos necessários à execução da obra;
· cumprimento das normas de segurança do trabalho;
· atendimento às normas ambientais.
3.2. A contratação será realizada sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo o fornecimento integral de:
· materiais;
· mão de obra;
· equipamentos;
· ferramentas;
· transporte;
· mobilização;
· desmobilização;
· sinalização;
· controles tecnológicos;
· ensaios;
· limpeza final;
· demais serviços necessários à perfeita execução do objeto.
3.3. Todas as despesas necessárias à execução da obra correrão exclusivamente por conta da contratada.
3.4. A execução deverá observar integralmente os Projetos de Engenharia, Memorial Descritivo, Planilhas Orçamentárias, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos.

4. NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS:
4.1. A execução dos serviços deverá atender, no que couber, às normas técnicas vigentes, especialmente:
4.1.1. Normas da ABNT
· ABNT NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto.
· ABNT NBR 6122 – Projeto e execução de fundações.
· ABNT NBR 7187 – Projeto de pontes de concreto armado e protendido.
· ABNT NBR 7188 – Cargas móveis rodoviárias e de pedestres em pontes.
· ABNT NBR 9062 – Estruturas pré-moldadas de concreto.
· ABNT NBR 12655 – Concreto de cimento Portland.
· ABNT NBR 14931 – Execução de estruturas de concreto.
· ABNT NBR 5738 – Moldagem e cura de corpos de prova.
· ABNT NBR 5739 – Ensaio de compressão de concreto.
· ABNT NBR 15575, quando aplicável.
· Demais normas correlatas.
4.1.2. Normas do DNIT
· Especificações Gerais para Obras Rodoviárias.
· Manual de Drenagem de Rodovias.
· Manual de Obras de Arte Especiais.
· Normas técnicas aplicáveis às galerias celulares e pontes.
4.1.3. Também deverão ser observadas:
· Lei Federal nº 14.133/2021;
· Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (especialmente NR-18 e NR-35);
· legislação ambiental aplicável;
· normas da Defesa Civil;
· exigências constantes do Convênio FPE nº 2049/2026.
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:
5.1. A contratação compreenderá:
· construção de 01 ponte em concreto armado pré-moldado;
· execução de 05 galerias em aduelas de concreto armado;
· serviços preliminares;
· movimentação de terra;
· fundações;
· estruturas;
· drenagem;
· aterros;
· recomposição dos acessos;
· sinalização;
· limpeza final;
· demais serviços constantes do Projeto Executivo.
5.2. Os quantitativos encontram-se detalhados nas Planilhas Orçamentárias integrantes do Projeto de Engenharia.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO:
6.1. Foram analisadas as alternativas disponíveis para atendimento da demanda.
Alternativa 1 – Execução direta pelo Município
Mostrou-se inviável em razão da inexistência de:
· equipe técnica especializada;
· equipamentos específicos;
· estrutura operacional suficiente;
· capacidade para execução simultânea das obras.
Alternativa 2 – Contratação separada por estrutura
Embora possível, esta solução apresentaria:
· aumento dos custos administrativos;
· maior risco de incompatibilidade entre contratos;
· necessidade de múltiplas fiscalizações;
· maior prazo de execução;
· maior risco de atraso.
Alternativa 3 – Contratação única em regime de empreitada por preço global
Mostrou-se a solução mais vantajosa, considerando:
· existência de Projeto Executivo completo;
· quantitativos definidos;
· melhor gerenciamento contratual;
· redução de custos administrativos;
· maior integração entre os serviços;
· facilidade de fiscalização;
· melhor controle do cronograma físico-financeiro;
· economicidade.
6.2. Esta alternativa foi considerada a mais adequada para atendimento ao interesse público.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
7.1. O valor estimado para a contratação corresponde a R$ 970.428,79 (novecentos e setenta mil, quatrocentos e vinte e oito reais e setenta e nove centavos).
7.2. A estimativa decorre do orçamento elaborado com base nos Projetos de Engenharia e aprovado no âmbito do Termo de Convênio FPE nº 2049/2026, firmado com a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
8.1. A solução compreende a contratação de empresa especializada para execução integral da obra, incluindo:
· fornecimento de todos os materiais;
· mão de obra;
· equipamentos;
· administração da obra;
· controle tecnológico;
· execução das fundações;
· execução da ponte;
· instalação das galerias celulares;
· recomposição dos acessos;
· sinalização provisória e definitiva;
· limpeza final;
· entrega da obra em condições de operação.
8.2. A solução contempla todos os serviços necessários para o perfeito funcionamento das estruturas.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
9.1. A contratação não será parcelada.
9.2. O objeto apresenta elevada integração técnica entre seus diversos serviços, sendo a execução conjunta indispensável para garantir:
· compatibilidade técnica;
· uniformidade executiva;
· adequado gerenciamento;
· cumprimento do cronograma;
· redução de riscos;
· economia de escala;
· maior eficiência da fiscalização.
9.3. Além disso, o Projeto Executivo foi concebido como solução única, tornando tecnicamente recomendável a contratação em lote único sob regime de empreitada por preço global.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS:
10.1. Com a contratação pretende-se alcançar:
· melhoria da infraestrutura viária municipal;
· aumento da segurança dos usuários;
· eliminação de interrupções do tráfego;
· redução dos custos de manutenção;
· aumento da capacidade hidráulica das travessias;
· melhoria do transporte escolar;
· melhoria do atendimento pelos serviços de saúde;
· fortalecimento da logística agrícola;
· desenvolvimento econômico das comunidades beneficiadas;
· cumprimento do Convênio FPE nº 2049/2026.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO:
11.1. Antes da contratação deverão ser providenciados:
· aprovação do Projeto Executivo;
· disponibilidade orçamentária;
· designação do fiscal e gestor do contrato;
· emissão da Ordem de Serviço;
· disponibilização das áreas de intervenção;
· acompanhamento técnico da execução;
· medições mensais;
· recebimento provisório e definitivo da obra.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES:
12.1. Não foram identificadas contratações correlatas indispensáveis para a execução do objeto.
12.2. Os serviços previstos constituem solução completa para atendimento da necessidade administrativa.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS:
13.1. A execução da obra poderá gerar impactos temporários, tais como:
· movimentação de solo;
· geração de resíduos da construção civil;
· emissão de poeira;
· ruídos;
· interferência temporária no curso d'água.
13.2. Como medidas mitigadoras deverão ser observadas:
· destinação adequada dos resíduos;
· controle de erosão;
· recuperação das áreas afetadas;
· proteção do curso d'água;
· atendimento à legislação ambiental;
· cumprimento das condicionantes eventualmente existentes.

14. ANÁLISE DOS RISCOS:
14.1. Principais riscos identificados:
· eventos climáticos;
· elevação dos níveis dos cursos d'água;
· atrasos no fornecimento de materiais;
· interferências durante a execução;
· necessidade de adequações técnicas pontuais.

14.2. Medidas mitigadoras:
· fiscalização permanente;
· acompanhamento do cronograma;
· gestão contratual eficiente;
· controle tecnológico;
· cumprimento das normas técnicas;
· aplicação da Matriz de Riscos, quando prevista.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE:
15.1. Após análise técnica, conclui-se que a contratação se mostra plenamente viável sob os aspectos técnico, operacional, orçamentário e jurídico, sendo a solução proposta a que melhor atende ao interesse público.
A adoção do regime de empreitada por preço global é adequada diante da existência de Projeto Executivo completo, quantitativos definidos e orçamento detalhado, proporcionando maior segurança contratual, eficiência administrativa e economicidade.
15.2. Assim, recomenda-se o prosseguimento da contratação, mediante realização do competente processo licitatório, observando integralmente a Lei Federal nº 14.133/2021, o Projeto de Engenharia, o Termo de Convênio FPE
nº 2049/2026 e as demais normas aplicáveis.



Palmitinho/RS, ... de ... de ............ 2026



_________________________________________
JOÃO VIANEI DOS SANTOS
Secretário de Obras e Serviços



__________________________________________
BENHUR DAILOR BARTH
Prefeito Municipal


